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Estados e Municípios “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

de deficiência”

inciso XIV, legislar sobre “proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência” (Bra



“incapacidade moral”

Constituição de 1934, por exemplo, ao empregar a expressão “amparo dos 

desvalidos”,

“o dizer”, 

a comunicar sua visão de mundo” (Orlandi, 2012, p.46), de modo que tais escolhas 

incípio de que “todos são iguais perante a lei”, reforça uma noção de 

artigo 172, a assistência educacional aos “alunos necessitados”. Foi a partir dessa 

brecha que se instituiu, em 1961, a chamada “educação de excepcionais”, cuja 

termo “deficiência” apareceu pela primeira vez na Constituição apenas em 1978, por 

conceito de “igualdade material” que consta no artigo 7º, inciso XXX e XXXI. Foi por 

meio dessa diretriz, que o Brasil saiu de uma espécie de “igualdade formal”, que era 

“todos lei” desde



“igualdade material”,

“pleno

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. Já o artigo 206 estabeleceu

como princípio a “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, 

“atendimento
ensino”.

abandonava o “modelo médico” historicamente segregacionista que, de acordo com 

sociedade, para adotar um “modelo social”, que afirma que a deficiência não é um 





“menos capaz”











compreende a partir de “uma comunidade linguística minoritária caracterizada por 

próprios”. À vista disso, o bilinguismo promove mudanças na perspectiva ideológica 

identidade ocorre de maneira relacional e política, portanto, identidade surda “é uma 

ial para a construção da identidade surda”. Na perspectiva da defesa e 



“monolinguismo em portug





“É

uma língua para outra que acontece simultaneamente, ou seja, ao mesmo tempo”.

–
–



“O criança”

“Um Jeanzito”,

gênero, ela disse em Libras que: “percebia que a criança acordava e arrumava

se, ver no quadro exemplos, encontrar as respostas, escrever bastante”.
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com a aluna surda não é plenamente eficaz, pois existem “muitas barreiras” e “nem 

todos compreendem”.



que “é unânime a 

oportunidades de formação continuada também não”.



professora diz que “trabalha mais a escrita” e utiliza “atividades para reescrita”, sem 

nenhum recurso pedagógico especial, apenas “impressões coloridas”. Não há, 

ou Libras. Essa prática resulta no “progresso lento” que a professora elenca quando 

atividades, eles são, segundo ela “os melhores parceiros nesse convívio”. Essa 



se limite às crianças “iguais”, mas há possibilidades ampliadas de convivência nas 

“diferenças” interpessoais.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15155.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=112035&%3A~%3Atext=5%C2%BA%20O%25
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COM O LIVRO “O CRIANÇA’’PARA
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http://www.revel.inf.br/
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http://arquivo.bn.br/portal/index.jsp?plugin=FbnBuscaEDA&radio=CpfCnpj&codPer







